
 

RESPONSABILIZAÇÃO 

A integridade pública é pedra fundamental da boa governança e de uma cultura 
voltada para a prevenção, detecção, punição e remediação de práticas de 
corrupção, fraudes, irregularidades e desvios éticos e de conduta. Por isso a 
responsabilização de agentes públicos e pessoas jurídicas que cometem atos 
lesivos é importante para a manutenção da integridade pública, da confiança 
das pessoas nas esferas públicas e da qualidade dos serviços públicos. 

As corregedorias ou unidades de correição dentro dos órgãos e das entidades 
são responsáveis pelo trabalho que envolve a responsabilização de agentes 
públicos ou pessoas jurídicas. O trabalho das corregedorias é de extrema 
importância para a sociedade e para a manutenção de um serviço público 
íntegro, já que evitará danos patrimoniais, promovendo a boa utilização do 
dinheiro público, o que reforça a confiança e a credibilidade entre o poder 
público e a sociedade. 

A aplicação efetiva de códigos de conduta, a adoção de mecanismos que 
visam detectar e sanar desvios, além do incentivo à denúncia de possíveis 
irregularidades são importantes elementos para o sucesso do trabalho de 
responsabilização. A Controladoria-Geral da União (CGU), no exercício de sua 
competência, avalia os fundamentos apresentados na denúncia e busca a 
elucidação dos fatos suspeitos por meio, basicamente, de dois instrumentos: 

 Processo Administrativo Disciplinar (PAD), pelo qual a administração 

pública exerce seu poder-dever para apurar as infrações funcionais e aplicar 

penalidades aos seus agentes públicos e àqueles que possuem uma relação 

jurídica com a administração. 

 Processo Administrativo de Responsabilização (PAR), pelo qual a 

administração pública pode instaurar processos de responsabilidade ou apurar 

processos instaurados sob a Lei Anticorrupção para análise de regularidade. A 

Corregedoria-Geral da União (CRG), vincula à CGU, pode avocar processos 

federais para analisá-los em suas características formais e materiais. 

 

 

 

 

 



CONSEQUÊNCIAS DA AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIZAÇÃO 

 
 Dano patrimonial 

 Perda da confiança e credibilidade entre o poder público e a sociedade 

 Lesão do serviço prestado 

 Geração de desordem na esfera profissional 

 Dano ao poder público no âmbito contratual  

 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

Lei nº 12.846/2013 – Lei Anticorrupção 
 
A Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
 
Art. 2. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos 
âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados 
em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

Art. 5. Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas 
jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º , que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim 
definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 
dos atos praticados; 
 
IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
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vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 
 
Art. 6. Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas 
consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes 
sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do 
faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação; e 
II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 
 
Art. 7. Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 
II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 
III - a consumação ou não da infração; 
IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 
V - o efeito negativo produzido pela infração; 
VI - a situação econômica do infrator; 
VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 
VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 
códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; 
IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou 
entidade pública lesados; 
 
Art. 8. A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração 
da responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada 
órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de 
ofício ou mediante provocação, observados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º A competência para a instauração e o julgamento do processo 
administrativo de apuração de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser 
delegada, vedada a subdelegação. 
§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - 
CGU terá competência concorrente para instaurar processos administrativos de 
responsabilização de pessoas jurídicas ou para avocar os processos 
instaurados com fundamento nesta Lei, para exame de sua regularidade ou 
para corrigir-lhes o andamento. 



Art. 9. Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o 
processo e o julgamento dos atos ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra 
a administração pública estrangeira, observado o disposto no Artigo 4 da 
Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada 
pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000. 
 
 
Lei nº 8.112/1990 
 
A Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais. 
 
Art. 148.  O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar 
responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido. 

Art. 149.  O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três 
servidores estáveis designados pela autoridade competente, observado o 
disposto no § 3o do art. 143, que indicará, dentre eles, o seu presidente, que 
deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível 
de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.  
 
Art. 151.  O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 
III - julgamento.  
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